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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Ministério Público Federal recorre em sentido estrito de decisão que rejeitou denúncia contra Robélio Bentes Maciel (fls. 126 – 129), na qual se lhe imputa a prática do crime previsto no art. 34 da Lei 9.605/1998, em razão de ter sido flagrado pescando com rede de arrastão em área da comunidade indígena Jatuarana, no município de Manacupuru/AM.

Para a decisão, “embora a conduta do Acusado  se amolde à tipicidade formal subjetiva, está ausente a tipicidade material, que consiste na relevância penal da conduta e do resultado típico em face da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado, pelo Estado, o que indica a aplicação do princípio da insignificância.”

Sustenta o MPF que o princípio da insignificância não se aplicaria à hipótese do art. 34 da Lei 9.605/1998, visto que o bem tutelado seria a proteção ao meio ambiente, direito de natureza difusa assegurado pela Constituição. 

O órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Wellington Luís de Sousa Bonfim, opina pelo provimento do recurso (fls. 168 – 171).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Segundo o auto de prisão em flagrante, o recorrido teria sido encontrado em uma canoa com uma rede de pesca tipo arrastão na parte do rio em frente à comunidade indígena Jutuarana, sem a devida autorização. 

Cuida-se de conduta que, a despeito da tipificação penal, não tem significação em termos de ofensa ao bem jurídico protegido, expresso no meio ambiente em geral e, em especial, na fauna ictiológica, justificando a aplicação do princípio da insignificância.

A Justiça Federal, cara e assoberbada de serviço, não pode perder tempo com esse tipo de infração, que poderia ser chamada de “infração famélica”, praticada pelo agente menos com o intuito de delinquir, ou com propensão ao crime, e mais como a busca social da ração de cada dia!

Conquanto seja tarefa do legislador selecionar e tipificar penalmente as condutas criminosas, a avaliação da tipicidade pelo juiz não se resume ao plano meramente formal, em face do modelo adotado pela lei, mas também no plano substancial, no sentido de verificar se a conduta do agente atinge, de maneira significativa, o bem jurídico tutelado. Se a resposta for negativa, deixa de existir o crime, ou pelo menos o interesse de agir, como uma das condições da ação penal.

O direito penal, em face do seu caráter fragmentário e subsidiário, não deve ser chamado a punir condutas de pouca ou nenhuma lesividade em relação ao bem jurídico tutelado; não deve a norma penal incriminadora, por imperativo da intervenção mínima, sancionar todas as situações em que o bem jurídico esteja em perigo, mas somente aquelas que produzam graves consequências.

A norma penal só estende os seus tentáculos até onde seja socialmente necessário para proteger o bem jurídico. A aplicação da teoria doutrinária da insignificância, pensada por Claus Roxin, na linha do estudo de Welzel, aconselha, na maioria dos tipos, a excluir da linha punitiva os danos de pouca importância, não devendo o direito penal ocupar-se com bagatelas
, senão com fatos que tenham relevância na estrutura da sociedade.

Embora em crimes ambientais, diante da importância e singularidade do bem tutelado (meio ambiente equilibrado), o princípio da insignificância deva ser aplicado com cautela, a hipótese dos autos permite tal excepcionalidade. 

A conduta imputada ao denunciado não tem aptidão para lesionar o bem jurídico protegido. A acusação não tem adequação social, afigurando-se de todo insignificante para justificar a movimentação da máquina punitiva do Estado. 

Proteger as espécies animais da caça indiscriminada é uma meta importante para a sobrevivência do planeta, mas, como para tudo há uma medida, não se justifica a condenação penal neste caso. Eis os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE DANO AO MEIO AMBIENTE. CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Considerando-se a inexistência de lesão ao meio ambiente (fauna aquática), tendo em vista a quantidade ínfima de pescado apreendido com o acusado, deve ser reconhecida a atipicidade material da conduta.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 32.220/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, 5ª Turma/STJ, julgado em 04/10/2012, DJe de 15/10/2012).
PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III DA LEI 9.605/98. TRANSPORTE DE 01 (UM) ÚNICO PEIXE DE ESPÉCIE PROVENIENTE DE PESCA PROIBIDA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 1. Não caracteriza o delito do art. 34, parágrafo único, III, da Lei n. 9.605, de 1998, conduta consistente em pescar um pirarucu salgado no interior de área de proteção ambiental no Estado do Amazonas (Rebio do Abufari, Itapauá/AM). 2. Comportamento que se revela atípico, por força da aplicação do princípio da insignificância. 3. Todo homem tem direito a comer em paz o seu pedaço de pão e o seu pedaço de peixe. 4. Recurso desprovido.
(RSE 0010766-67.2011.4.01.3200/AM, Rel. Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, Rel. Conv. Juiz Federal MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS (Conv.), 4ª Turma/TRF-1ª Região, e-DJF1 de 15/08/2012, p.901).

PENAL. PROCESSO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. ARTIGO 107, I, DO CÓDIGO PENAL. CRIME AMBIENTAL. PESCA EM LOCAL PROIBIDO (ARTIGO 34, CAPUT, DA LEI N. 9.605/98). PESCA DE ESPÉCIME DE TAMANHO INFERIOR AO PERMITIDO PELA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL (ARTIGO, 34, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI 9.605/98). INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE.

1. Extinção da punibilidade em relação a um dos réus, na forma do artigo 107, I, do Código Penal, haja vista a certidão de óbito acostada aos autos. 2. A tese da insignificância em crimes ambientais deve ser aplicada com cautela. Hipótese, contudo, que comporta tal excepcionalidade, pois o acusado foi flagrado pescando para consumo próprio, com apetrechos de pesca amadora, embora em local proibido. Estava na posse de apenas 3,5 Kg (1 dourado e 4 tucunarés), o que, sequer, representa risco potencial ao equilíbrio ecológico, ainda mais por se tratarem de espécies que não estão ameaçadas de extinção. 3. Do mesmo modo, deve ser reconhecida a atipicidade material do delito do artigo 34, parágrafo único, I, da Lei n. 9.605/98, pois, embora o acusado tenha sido flagrado com espécime de tamanho inferior ao permitido pela legislação ambiental (com 05 centímetros abaixo do permitido), trata-se apenas de um pescado (1 dourado), o que não configura lesão considerável ao bem jurídico tutelado.
(ACR 0001029-14.2010.4.01.3802/MG, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, 3ª Turma/TRF-1ª Região, e-DJF1 de 08/06/2012, p.30).

Em face do exposto, nego provimento ao recurso estrito, mantendo a decisão recorrida.

É o voto.

�  - Cf. Francisco de Assis Toledo, Princípios de Direito Penal, Saraiva, 1968, p. 121.
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